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Wolfgang Blankenburg – Qual é o alcance da abordagem dialética na psiquiatria? 

Wolfgang Blankenburg – What is the scope of the dialectical approach in psychiatry? 

Tradução de Paula Alves Martins de Araújo 1, Revisão técnica: Guilherme Messas 2 

Os esclarecimentos que seguem não reivindicam responder suficientemente essa pergunta. Elas 

gostariam apenas de a formular de modo mais categórico e, ao mesmo tempo, mais concisamente, para 

assim abrir o caminho para possíveis soluções. Deve-se ter em conta que, no quadro das investigações 

fenomenológicas, predomina uma outra relação entre a formulação de um problema e sua solução, 

diferente daquela que ocorre na maior parte das demais disciplinas científicas. Salientar e aprofundar 

uma pergunta significa aqui já um passo essencial para sua resposta. 

Para poder delimitar e precisar a pergunta, faz-se necessário primeiro elucidar o que se deve ter em vista 

com o termo “dialético”. O conceito tem atrás de si uma longa e movimentada história e está 

sobrecarregado por uma série de equívocos. O seu significado passou por diversas mudanças desde a 

Antiguidade3. No Dicionário histórico de filosofia (Ritter, 1972, vol. 2, col. 164 a 226), lançado por J. 

Ritter, uma dúzia de autores se dedicaram a traçar a história do conceito comprimida ao essencial. O 

mesmo aconteceu em uma série de compêndios e revisões bibliográficas4. Aqui não trataremos desse 

desenvolvimento, revestido por algumas contradições. É suficiente esboçar brevemente o que 

entendemos pela palavra “dialética” (dialektisch) nas presentes investigações. Prontamente, esta se deixa 

caracterizar como uma certa relação com o negativo enquanto tal. Mais precisamente: é a hipótese de 

trabalho sobre uma possível positividade do negativo, tomada como orientação heurística, e não mais do 

que isso. A hipótese de trabalho pode se manter ou não. Seria melhor, em virtude da quantidade de 

significados disparatados com que a palavra “dialética” foi e é guarnecida, achar um termo menos 

carregado para aquilo que se quer dizer aqui5; mas até agora não se apresenta nenhum mais adequado. 
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eleática (Boeder, 1968) - com a história do termo em Platão. Já em Heráclito (fragmento n. 8, 10, 15, 32, 49a, 51, 60, 88), 
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5 Tem-se aqui em vista a pergunta sobre a possibilidade de integração do negativo, adverso ou também contraditório por meio 

de uma flexibilidade categorial (isto é, através de uma mudança do ponto de partida ou do quadro de referência). Lembre-se 

do duplo sentido da palavra “desilusão”: seria presentificada a dor que uma desilusão pode ocasionar, e – até onde isso dê 

certo –, ao mesmo tempo, o significado literal, segundo o qual cada “des-ilusão” nos aproxima um passo da verdade. - 

Rickert (1921) – aqui eu sigo as indicações de Diemer (1976) – pretendia colocar no lugar de uma negação dialética um 

“princípio heterológico”. Ele postulava que “a alteridade precede a negação. Logicamente, algo mais originário do que a 
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Quando falamos da “relação com o negativo”, este último é, sem dúvida, ambíguo. Pode dizer respeito 

a um juízo isento ou depreciativo (“não é” ou “não deve ser”) – nosso mesmo [150] ou de um objeto 

tornado sujeito – ou à negação fática, à ameaça, à remoção, à eliminação, à destruição de algo por algo 

outro. A contestação da sentença da contradição e do terceiro excluído contém apenas uma forma de 

dialética. Em todo caso, trata-se aqui da decisão de tomar algo “negativo” como negativo (seja ideal, 

seja real) ou então como a-ser-integrado (quer dizer, como impulso para um processo que continua – 

ao nível da valoração, da constatação ou de um passo real de desenvolvimento). Em qualquer caso é 

possível diferenciar umas das outras tendências de exclusão e de integração. 

É evidente a imediata orientação para a prática de nossa problemática, se formulada dessa maneira. 

Constantemente, quando temos um paciente diante de nós (seja nas visitas clínicas, na psicoterapia 

individual, em grupo ou também fora, na vida cotidiana), estamos diante da pergunta de como se 

deveria apreender aquilo que ele vivencia como “patológico” em si e/ou os outros nele. A experiência 

humana se desenrola – em sentido respectivamente diferente – em dois níveis: ou definimos aquilo 

que vem ao encontro a partir das nossas categorias disponíveis, do que nós não nos desembaraçamos 

sem a negação – omnis definitio est negatio –, ou tomamos a adversidade naquilo que vem ao encontro 

não como ensejo para uma negação, mas como estímulo para revisar e transformar a nós mesmos – a 

nossa organização categorial. No primeiro caso, mantemos diante do que vem ao encontro nosso 

sistema categorial; a experiência refere-se, então, apenas ao conteúdo, ao fático. No outro caso, 

aprendemos algo ainda em um outro nível. Nós obtemos da experiência a coerção para mudar nossa 

organização categorial e assim, afinal, também nós mesmos. 

A forma mais simples de uma positividade (aqui apenas: efeito positivo) do negativo vem expressa na 

sentença “aquilo que não nos mata, fortalece”: aquilo que já existia pode se fortalecer através do 

confronto com o negativo, sem com isso se modificar. Mas somente se falará de dialética quando 

ocorrer não apenas uma mudança quantitativa, mas uma reorientação qualitativa. 

Já se pode constatar: para a manutenção ou não manutenção da abordagem dialética não há critérios 

estritos, não há possibilidades de verificação ou falsificação. Trata-se, antes, de uma questão de 

“adequação” – não da correção ou [151] incorreção. Seria errado, no entanto, querer reduzir o 

problema a algo puramente pragmático, isto é, ao problema da praticabilidade do procedimento. 

Certamente, a prática não se deixa omitir e, com ela, também não se deixa omitir o ponto de vista 

prognóstico, quer dizer, o respectivo futuro, que decide se algo se mantém ou não. Todavia, trata-se de 

teoria, mas de uma teoria da prática, e isso em duplo sentido: tanto de uma teoria da relação prática 

com o que vem ao encontro, como da teoria enquanto uma forma determinada de prática de acordo 

com o manejo da realidade. 

Lê-se, então, da seguinte maneira a pergunta “qual é o alcance da abordagem dialética na psiquiatria?”: 

quando se deve aceitar um “não” como apenas um não, com todas as consequências de disposição e 

comportamento que daí resultam; quando como uma indicação para mudar o quadro categorial de 

                                                                                                                                                                                          
alteridade… não pode de forma alguma ser pensado” (Rickert 1924, p. 24; cf. a esse respeito também Flach [1959]). De fato, 

trata-se frequentemente da confrontação com o ser outro. Neste sentido, pode parecer legítimo substituir “antítese” por 

“heterotese” (o “pensamento colateral” de S. Kierkegaard [Malantschuk, 1970] aponta em direção análoga, para o que Eng 

[Lexington/Usa] chamou pessoalmente a atenção do autor). Mas todo ser ou tornar-se outro significa afinal a negação de um 

permanecer-idêntico-a-si-mesmo. Consequentemente, está implicada também nesta abordagem uma relação com o negativo. 

Esse conceito de negativo é muito amplo. Uma vez que a “positividade de um negativo” é posta aqui para o debate como uma 

pergunta aberta, não como postulado ou princípio, não se deve ver aí nenhum prejuízo. Theunissen (1980, p. 247 et seq.) 

mostra que a problemática pendente se apresenta de modo mais complexo do ponto de vista filosófico. 
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compreensão e enfrentamento? Quando podemos e devemos nos dar por satisfeitos com a negação (o 

que na prática geralmente inclui um querer eliminar), quando ela deveria se tornar ocasião para 

contemplarmos uma posição a partir da qual possivelmente resultariam novos aspectos, a partir da qual o 

suposto negativo não mais se apresentaria apenas como negativo?6 Para o observador, isso significa que 

ele deve estar pronto para questionar seus parâmetros, seu horizonte de compreensão – sim, ele próprio; 

para a matéria: que deve ser considerada uma metamorfose de seu quadro de referência (e assim, ao 

mesmo tempo, uma mudança do plano ontológico no qual nós o vemos estabelecido). 

A questão sobre a positividade do negativo se deve, evidentemente, a Hegel7. Provém dele a tentativa 

mais duradoura de tornar como base metodológica da pesquisa científica8 o entendimento de que “o 

negativo é igualmente muito positivo” (1958 et seq., IV, p. 50) e a negatividade “o princípio de toda 

vitalidade natural e espiritual” (ib., p. 54). O que diferencia a presente abordagem daquela de Hegel é 

que a positividade do negativo não é utilizada como um princípio que constrói sistema, que determina 

o contexto da experiência, mas tão somente como um princípio heurístico. Tanto quanto sua 

aplicabilidade, vale ter em vista, seriamente, a resistência (maior ou menor) do que cada vez vem ao 

encontro contra tentativas de interpretação dialéticas. Ao perguntarmos pelo alcance desse princípio, 

tentamos desenvolver uma sensibilidade não só para as possibilidades de uso, mas também para os 

limites do mesmo. Poderíamos muito bem falar também de uma “dialética” entre disposição não 

dialética e dialética. 

[152] Como facilmente se percebe, a questão sobre o alcance da abordagem dialética extrapola as 

disciplinas individuais e a filosofia. Ela não se limita, de modo algum, à relação cognitiva com o 

mundo, mas envolve o confronto pré-teórico (até mesmo pré-consciente), imanente à vida humana, 

com o negativo. A forma mais radical dessa confrontação é aquela com a própria morte. Por isso, a 

abordagem dialética também tem, visivelmente, um antecedente na relação religiosa com o mundo, 

para nós mais próxima no cristianismo, enquanto a religião de morte e ressurreição. Não só para 

Kierkegaard, também para a compreensão dialética de Hegel, isso é evidente: “mas não a vida que se 

                                                            
6 Essa compreensão de dialética corresponde, em grande medida, a de Strasser (1961, p. 148 et seq.): “Por dialética eu 

entendo… toda mudança ordenada do ponto de vista, que permite superar sistematicamente horizontes limitados”. Isso não 

vale aqui apenas quanto ao nosso horizonte de compreensão, mas também quanto ao do paciente. Tem-se em vista aí não só a 

parte capaz de consciência de sua compreensão do mundo e de si, mas todo o quadro de referência daquilo que se evidencia 

através de sua vida. Algumas de minhas formulações anteriores, como “todo meramente negativo, que nos depara, mostra 

que não basta o esboço que deixa a ocorrência entrar no campo de visão como negativo… deve se tornar para nós um 

indicador de que o esboço… deve ser modificado” (Blankenburg, 1958, p. 102), eu não deixaria hoje nessa forma 

generalizante, porque ela não libera suficientemente a pergunta enquanto tal, a saber, quando uma abordagem dialética está 

no lugar e quando não. Contudo, tudo que parece deficitário deveria ser examinado à luz da suficiência ou não do quadro de 

referência, a partir do qual isso se apresenta como deficitário. Isso significa, para a psiquiatria, que conceitos como “anormal” 

e “doente” – ao menos em sua periferia – entram em movimento; reconhecidamente, um movimento perigoso, que exige uma 

grande medida de ponderação crítica. A pergunta “qual o alcance da perspectiva dialética na psiquiatria?” gostaria de alertar 

tanto sobre uma sobrestimação quanto uma subestimação desse alcance. 

7 Não somente Hegel. Topitsch (1976) fala, em relação à dialética, sobre “formas de pensamento perenes” de interpretação do 

mundo e de si, que – já manifestas nos mais antigos documentos da humanidade – possuiriam uma tenacidade 

impressionante. Essa tenacidade não precisa de ter razões exclusivamente psicológicas e sociológicas (cf. sobre crítica à 

dialética, além de Topitsch, também Wuchterl [1977]; Popper [1976]; Albert [1971], entre outros), ela poderia muito bem em 

grande parte ser fundamentada na própria coisa – quer dizer, na particularidade da relação humana consigo e com o mundo. 

8 Mas não se trata apenas do curso de experiências do sujeito investigador, mas também, em igual medida, daquele do sujeito 

investigado; em nosso contexto, do desenvolvimento da relação consciente bem como inconsciente ou pré-consciente do 

paciente consigo e com o mundo. 
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acanha diante da morte e apenas se preserva da devastação, mas que a suporta e nela se mantém, é a 

vida do espírito [...]” (1958 et seq., II, p. 33). Pode-se, por isso, compreender a dialética nessa figura 

também como a tentativa de “cristianização” do pensamento e do experienciar. Seria obtuso, contudo, 

mirar aqui apenas a relação cristã consigo e com o mundo. Quase todas as culturas antigas festejaram a 

renovação (renascimento) através da morte em seus mitos, cultos (por exemplo, ritos de iniciação) e 

mistérios. A partir disso, podemos estigmatizar o método dialético ou como uma irrupção atávica de 

uma compreensão de mundo pré-científica no pensamento científico, ou então aceitá-lo como o 

resultado de uma confrontação mais radical (porque também integra a si mesma) do pensamento e do 

experienciar com a realidade (e então aceitá-lo como uma etapa suplementar do se envolver tanto 

prática quanto teoricamente com a realidade). 

Em contraste com isso, é possível pensar em uma interpretação psicoanalítica: entre os dez mecanismos 

de defesa, descritos por A. Freud (1968), encontra-se a “identificação com o agressor” (como uma “etapa 

de transição nada incomum no desenvolvimento do super-eu do indivíduo” [p. 90]). A pessoa em 

questão tornaria inócua a adversidade que vem ao seu encontro introjetando-a, ou melhor, identificando-

se com ela. É corrente o exemplo da criança que supera o medo de fantasmas ao brincar ela mesma de 

“fantasma”. Em Para além do princípio de prazer (1920/1972), S. Freud ressaltou particularmente o 

significado dessa inversão de passividade em atividade para a elaboração de vivências desprazerosas ou 

traumáticas da vida infantil. A. Freud entende o “objeto do medo” (Angstobjekt) como agressor. Mas não 

precisa se tratar necessariamente de uma pessoa. A abordagem pode ser facilmente expandida se a 

despersonalizamos. A pessoa em questão introjeta então não “algo da pessoa” do [153] agressor (1968, 

p. 88), mas de modo bem geral algo da essência da adversidade que vem ao seu encontro ou da 

regularidade, sob a qual esta se acha. Essa é em geral uma maneira pela qual nós revidamos ao mundo, 

pensando. Nessa altura, interessa apenas que nós podemos interpretar o tomar positivamente o negativo 

(como elemento fundamental da relação dialética com a realidade) como uma “identificação com o 

agressor”, sem precisarmos com isso recair em um reducionismo. 

Contudo, podemos duvidar se se trata aí em todo caso de um mecanismo de defesa. Antes, pode-se ver 

nisso de modo bem geral uma forma possível de manejo do que vem ao encontro como um todo – 

aconteça isso, então, no caso particular,  por motivação inconsciente (sob recalque da adversidade do 

adverso), pré-consciente, consciente ou até mesmo com uma grande e refletida consciência. Afinal, 

toda dominação ponderada da realidade baseia-se em uma internalização de ocorrências 

(primeiramente estranhas, quer dizer, que negam nossas expectativas, des-ilusão) em nosso 

entendimento, ou melhor, de suas regularidades; baseia-se, então, em uma crescente “introjeção” das 

mesmas. Seria um experimento interessante interpretar, a partir dessa abordagem, as bases 

apriorísticas do conhecimento humano como quintessência de tais introjeções. 

Mas, no presente contexto, não se trata de esclarecimentos filosóficos que se satisfazem a si mesmos, 

mas dos fundamentos da psicopatologia, da nossa relação com o psiquicamente anormal, na medida 

em que esse anormal parece anunciar uma deficiência, um menos na saúde anímica. Nossa questão é 

então: quando se deve entender sem mais uma deficiência psicopatológica como tal, quer dizer, como 

algo que não deve ser e, de acordo com as possibilidades, a ser eliminado; quando como indício de que 

aqui um outro plano da existência humana tenta se efetivar – por malsucedido que seja? Isso significa 

abrir mão da “restitutio ad integrum” enquanto diretriz única ou mesmo dominante para o pensamento 

e ação terapêuticos. Doença não é mais vista generalizadamente como uma negação da saúde enquanto 

tal, mas como negação de uma determinada saúde, que, através do transtorno que se instala, é 

carimbada como algo que já foi, agora “inverídico”, talvez até mesmo desmascarada como uma saúde 

já antes enganosa (“pseudo-saúde”). Assim, a doença ganha um sentido de orientação irreversível. De 
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um processo natural, ela se torna um acontecimento “histórico”9. Com isso, aponta-se para uma 

guinada fundamental na perspectiva; [154] uma guinada, que – dando nova vida a abordagens do 

início do século XIX – fez escola na “medicina geral” de V. v. Weizsäcker. Ali, de início, seguindo a 

tradição de L. v. Krehl e R. Siebeck, fez-se um problema da dimensão histórica do adoecer em toda 

sua extensão. 

Certamente, também a psicanálise se ocupa – até mesmo muito intensamente – com a história de vida 

do paciente individual; contudo, não primariamente como história. Tematicamente, é precisamente o 

a-histórico ou o pseudo-histórico nela (mecanismos inconscientes, por exemplo, as compulsões à 

repetição, entre outros), isto é, precisamente aquilo que se destaca do que é histórico no curso de uma 

vida. Isso seria, todavia, dificilmente possível, se afinal a historicidade não funcionasse10 no pano de 

fundo como um critério – por meio disso, indiretamente, a psicanálise contribuiu bastante para um 

conceito mais preciso de historicidade. Contudo, justamente esse pano de fundo não é por ela 

explicitado. Afinal, uma problemática causal-genética-determinística domina o campo. Nisso a 

psicanálise pouco se diferencia das demais pesquisas patogenéticas. Não entra em vista a doença como 

acontecimento histórico, que não só transforma a perspectiva de vida do paciente, mas é também 

capaz de problematizar a compreensão de saúde/doença do médico. O presente é visto na sua 

determinação pelo passado. O futuro vale no máximo como dedutível per extrapolationem a partir do 

passado e do presente, sem que seja incluído como uma dimensão própria. 

A doença somente ganha um aspecto propriamente histórico quando não apenas os fatores que a 

condicionam, mas também os critérios pelos quais a medimos são vistos em movimento. Metodologia 

dialética, como a entendemos aqui, não é tanto uma determinada interpretação desse movimento, mas, 

antes, um instrumento para torná-lo antes de mais nada visível e experimentável. A  relativação do 

conceito de doença, que se torna necessária a partir dessa abordagem, encontrou sua expressão mais 

clara no postulado paradoxal de uma “doença de não conseguir ficar doente”11. Se é verdade que o 

livro de Müller-Eckardt (1954), que carrega esse título, não satisfaz – as evidências que ele traz 

parecem em parte anedóticas –, não obstante, nele se articula de maneira suficientemente clara, como 

de modo geral em todo o movimento dessa “medicina antropológica”, muito antes do advento da dita 

“antipsiquiatria, uma compreensão dialética de doença”12. O que faltou, até hoje, [155] foi a 

verificação crítica e ponderada dessa abordagem. Tal falta fez com que a problemática enquanto tal 

não fosse levada a sério cientificamente e quase recaísse no esquecimento, até que então ela chamou 

novamente a atenção ao metamorfosear-se na figura da “antipsiquiatria”, muito menos autocrítica e, 

em contrapartida, tanto mais afeita à crítica externa. A diferença entre a visão mais antiga, orientada 

para a história do indivíduo, que possui em parte um fundo religioso, e a visão crítica sociológica e 

socialmente, de proveniência marxista, não deve iludir a respeito do estreito vínculo entre essas duas 

correntes. Em Siirala (1963), encontram-se já delineamentos desta última. A crítica à “antipsiquiatria” 

                                                            
9 Entendemos por “historicidade” o fato de que há incidentes que possuem um caráter de acontecimento no sentido de que 1) 

transmitem a impressão de unicidade, irrepetibilidade, 2) possuem um sentido de direção no futuro e 3) não estão apenas, 

como outros fatos, sob leis, mas, para além disso, geram eles mesmos quadros de referência; cf. de resto a vasta literatura 

sobre o conceito de historicidade, sobre o qual não trataremos aqui (Blankenburg 1981) 

10 Sobre isso escreveu-se muito; cf. Lang (1978), entre outros. 

11 Nessa altura, poderíamos citar também uma paciente de Lechler (1976): “Na verdade, o mais saudável é a doença” (p. 94). 

12 Entre outros aspectos, recorde-se do conceito de individuação de C. G. Jung. Seifert destacou já em 1935 em que medida 

ele possui caráter dialético. Que também a concepção de Adler carrega traços dialéticos mostra Ansbacher (1977). 
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(Glatzel 1975; Kisker 1979) não deve recair no erro, como antes o fez a crítica à “medicina 

antropológica” (Weitbrecht 1955), de menosprezar como “tendência na moda” esse movimento, por 

causa da desproporção nele evidente entre crítica externa e autocrítica. A leviandade de algumas 

afirmações de autores de ambas as correntes lamentavelmente levou a que, tanto entre seguidores 

quanto entre críticos, a questão subjacente – “qual é o alcance da abordagem dialética? Em que medida 

é justificada, em que medida não” – não fosse levada suficientemente a sério enquanto questão ou até 

mesmo nem fosse colocada. 

Na presente abordagem, a perspectiva dialética se liga à fenomenológica. Isso implica uma série de 

problemas, que aqui só podem ser brevemente esboçados: a fenomenologia, na medida em que torna 

visíveis estruturas eidéticas, isto é, comporta-se descritivamente, não é em sua essência 

necessariamente antidialética? A pergunta parece legítima. Uma tendência antidialética é perceptível 

pelo menos na fenomenologia de E. Husserl. Contudo, fenomenologia e dialética não se excluem de 

maneira alguma (Fink 1975; Funke 1960; Landgrebe 1960; Strasser 1961; Waldenfels 1977; Wiehl 

1970). Sobretudo o desenvolvimento da fenomenologia na França mostra isso, onde ela bem cedo 

absorveu a tradição dialética – tanto a hegeliana quanto a marxista (Goldmann, Merleau-Ponty, Sartre, 

Derrida, entre outros)13. Pensemos também no debate que perdura até hoje em alguns países eslavos, 

que nos últimos anos se concentrou em Dubrovnik (Waldenfels et al. 1977 até 1979). 

Encontram-se, em Heidegger (sobretudo nos trabalhos de juventude), diversas estruturas dialéticas, das 

quais algumas entraram na psiquiatria através da Daseinsanalyse14 (como, por exemplo, ser projetando 

[Entwerfendsein]/ [156] dejecção [Geworfenheit], desvelamento [Entborgenheit]/encobrimento 

[Verborgenheit], desmundificação [Entweltlichung]/mundanização [Verweltlichung], entre outros). Mas 

o dialético em Heidegger é, em parte, novamente revogado através da ênfase no elo basal e “origem 

idêntica” de momentos estruturais antagônicos. De resto, a relação de Heidegger com o pensamento 

dialético15 é complicada demais para que possa ser explicada aqui. 

Também ambivalente, embora em muitos aspectos distinta, é a relação de L. Binswanger com a 

abordagem dialética. Em 1920, ele acreditava ter encontrado na dialética entre instâncias que 

representam a norma e instâncias que rejeitam a descoberta essencial da psicanálise e, ao mesmo 

tempo, a sua base16. A obra Formas elementares e conhecimento da existência humana (1943/1964) 

trata sob os títulos de “preocupação” e “amor” o movimento dialético entre basear-se em uma 

subjetividade isolada transcendental (“eu-dade” [Jemeinigkeit] da existência) e basear-se em uma 

intersubjetividade constitutiva; em suma: uma dialética entre a fundamentação do eu e do nós, tal 

                                                            
13 Kopper (1957), Nauta (1968), Rabil (1967), Seel (1971), de Waelhens (1951) transmitem balanços sobre a relação do 

pensador individual com a dialética. 

14 A tradução do termo “Dasein” para o português é controversa, particularmente no contexto da tradução dos escritos de 

Heidegger. Trata-se de um termo com muitas nuances, utilizado em uma diversidade de situações, mas que também pode ser 

empregado no uso corriqueiro, e nesse sentido, remete à “existência”, “presença”. Nesta tradução, optou-se por traduzir em 

geral as ocorrências da palavra “Dasein” por existência, a não ser quando há claramente uma outra tradução consagrada na 

literatura internacional, como neste caso. 

15 Quanto à crítica da Heidegger sobre a dialética tradicional como “maior incremento” da “dominação do logos”, cf. 

Kanthack (1968). 

16 A obra de Freud é, em grande medida, marcada se não por um pensamento dialético, então por um pensamento por 

oposições (cf. Gnädinger, 1976). Taubes (1970) vê relações mais estreitas com a dialética de vertente marxista. 
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como ela subjaz, de maneira mais ou menos evidente, a muitos trabalhos fenomenológicos recentes17. 

Uma vez que as abordagens dialéticas, nos passos seguintes de Binswanger, foram paralisadas por um 

pensamento também cada vez mais orientado por estruturas fixáveis, então Gabel (1967) não estava 

totalmente errado ao interpretar Binswanger como um dialeta disfarçado18. Um estudo próprio 

(Blankenburg, 1981) mostra o quanto é fácil dar uma guinada dialética a uma concepção (que, a 

primeira vista, parece tão estática) como a de “proporção antropológica”. 

Pertence à Daseinsanalyse uma ampla oscilação entre empatia participativa e distância contemplativa 

ou reflexiva. A última eventualmente deu ocasião para o equívoco de que seria assumida aqui a 

posição do “observador distante” (Stierlin 1975), alheio (Foudraine 1976). Isso engana. Visa-se, antes, 

um movimento pendular entre extrema imediaticidade na relação participativa com o paciente e 

reflexão contemplativa do que se ficou sabendo através dela. O terapeuta deveria ser capaz de se 

questionar a cada momento, sempre de novo, a respeito de sua própria posição e maneira de ver, de 

modo a permanecer aberto tanto para uma possível negatividade do aparentemente positivo quanto 

para uma possível positividade do que a princípio parecia apenas negativo ou deficitário. 

Recentemente, Kimmich (1978, p. 198-213) mostrou em pormenor que o conhecer antropológico é 

possível através da superação dialética da oposição entre conhecimento objetivante e não objetivante 

[157] e ressaltou que o perceber que se opera nesse caso, não apenas na medida em que está em uma 

relação objetivante, mas também na medida em que está em uma relação não objetivante, ocorre 

juntamente com um pensamento que reflete sobre essa relação. Consoante a isso, não é possível um 

conhecimento fundado cientificamente da existência humana (Menschsein) sem uma “antropologia do 

conhecimento” (Wein, 1974), um conhecimento sobre o que está de acordo com o homem sem uma 

“adequação ao homem” do conhecimento (cf. também Giorgi 197b; Blankenburg 1975, 1978a, 1979). 

O círculo hermenêutico que se faz notar nessa formulação é um tal que, podemos dizer com Heidegger 

(1927), não se trata de escapar dele, mas, antes do mais, de ser arrastado para dentro dele. Ele constitui 

um problema fundamental da pesquisa antropológica e, com isso, também da psico(pato)logia 

orientada antropologicamente. 

Para a psiquiatria, em relação a cada paciente individual, está em jogo “uma determinada ‘dialética’ do 

humano”, que “é melhor apreendida como dialógica” (Kisker, 1970a), no sentido de um se constituir 

reciprocamente; e, nesse contexto, não apenas se constituir do eu e do outro  (por exemplo, relação 

médico-paciente), do eu e do nós (subjetividade-intersubjetividade), mas também está em jogo uma 

“coexistência entre razão e desrazão”. A solidariedade com o psiquicamente doente, que se torna 

possível sob esse pano de fundo, não pode ser compreendida adequadamente, de acordo com Kisker 

(1970a), nem como contratransferência, nem como reação induzida. Ela ainda irá nos interessar 

enquanto base de uma psicoterapia antropologicamente fundada da neurose e, sobretudo, da psicose. 

É sobretudo o conceito de “crise”19 que ganha contornos mais precisos através da perspectiva 

dialética, para além tanto do seu componente ligado à tradição, quanto do seu componente persuasivo 

                                                            
17 Aqui remeteríamos à vasta literatura sobre o problema da intersubjetividade (Theunissen [1968/1977]; Kisker, [1969]; 

Waldenfels [1977]; Orth [1977]; Schäfer [1980]; Brand [1978]). 

18 Segundo Kimmich (1978, p. 212), nós devemos ver como um mérito de Binswanger “ter introduzido de modo terminante a 

dialética na antropologia”, e, mais precisamente, como uma dialética “auto-obtida da hermenêutica da existência humana”. 

19 Quanto a publicações recentes sobre o conceito de crise, cf. as palestras e discussões no 7. Simpósio de Donau de 

Psiquiatria, sumarizadas por Berner e Gabriel em Psychiatria clin. 10 (1977); sobretudo, Reiter e Strotzka (1977), 

Scholmerich (1978), bem como Koselleck, Tsouyopoulus e Schönpflug (1976). Recorde-se a controvérsia na história recente 
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e na moda (Reiter e Strotzka 1977). Falamos de crise em sentido estrito, quando um quadro de 

referência antes válido (seja ele predefinido ou por nós criado) ameaça perder seu significado ou não 

leva mais adiante. Esse “não mais” se impõe de início como mero risco, como negação (= possível 

perda) de uma estabilidade antes preservada. Não se trata de contestar, por exemplo, a negatividade ou 

adorná-la. Mas a pergunta se dirige para aquilo que é então aqui negado ou afetado. Comumente, 

negações acontecem de modo retroativo. Quer dizer, aquilo, a partir do qual se mede, a partir do qual 

se constata um prejuízo, refere-se a algo que existia antes, que estava antes fixado ideal ou realmente 

(por exemplo, uma determinada norma de saúde, [158] uma norma de comportamento, ou melhor, da 

capacidade e situação de se comportar [Blankenburg 1978a]). Mas o “não mais” de algo pode 

eventualmente ser ao mesmo tempo o “ainda não” de algo totalmente diferente. A crise, então, não é 

apenas uma “lacuna” ou uma ruptura ameaçadora na continuidade do desenvolvimento histórico de 

uma vida, mas também um hiato entre o não mais e um ainda-não. Tanto ao sujeito do observador 

(isto é, o terapeuta) com sua concepção transcendental (fundada intersubjetivamente) de saúde e 

doença, quanto ao próprio doente com sua própria concepção de si é imposta uma mudança 

fundamental (em relação ao quadro de referência e os parâmetros a ele adequados), que pode significar 

fracasso ou inovação. 

No conceito de crise podem ser demonstrados, de modo paradigmático, traços essenciais da 

perspectiva dialético-antropológica, sem que esta se deixe reduzir a ele. A pergunta sobre uma 

possível positividade do negativo (como sobre uma possível negatividade do positivo) não se esgota 

nisso. Contudo, visto que o negativo se apresenta aqui como futuro, negando o presente e o passado, 

torna-se evidente em que medida essa abordagem contribui para a exposição da dimensão histórica da 

existência humana (e, assim, também do estar psiquicamente doente20). 

Qual é, então, concretamente, o alcance da perspectiva dialética em relação a síndromes 

psicopatológicas singulares, com as quais nos deparamos no cotidiano psiquiátrico? Se queremos 

assumir uma posição crítica, seria recomendável já de início perguntar ao contrário: onde ela não 

alcança, onde esbarra em limites, em impedimentos? Aqui devemos estabelecer diferentes distinções: 

1) nossa visão, 2) a atitude consciente do paciente, 3) sua atitude inconsciente e, resultando dela, o 

experienciar de tal ou tal maneira, o sofrer de tal ou tal maneira ou também o dominar de tal ou tal 

maneira a situação que se transformou no decurso da doença; sem que, até hoje, seja possível dizer em 

muitos casos em qual extensão tentativas de elaboração e dominação já estão implicadas naquilo que 

chamamos de “doença psíquica” ou onde se deve estabelecer os limites entre prejuízo “primário” e sua 

elaboração “secundária”. 

Ao ressaltar a pergunta sobre o alcance da abordagem dialética, nós nos voltamos tanto contra 

determinadas antecipações ideológicas de respostas a essa pergunta (quer dizer, contra afirmações 

infundadas, como é comum, por exemplo, na “antipsiquiatria”, por exemplo na forma: [159] a 

esquizofrenia seria uma reação em certa medida saudável a uma estrutura social patológica); quanto 

                                                                                                                                                                                          
da psiquiatria entre Kulenkampff (1959) e K. Conrad (1959) sobre o conceito da “crise anormal”. Cf. também: Dörner (1979, 

p; 805 et seq.) e Wölff (1976). 

20 Em alemão, a correlação aparece também nas palavras que o autor utiliza: de um lado, menschliches Dasein, de outro, 

psychisches Kranksein. 
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contra uma psicopatologia que nem sequer levanta tais perguntas – quer dizer, contra a recusa de sua 

“questionabilidade”21 nos dois sentidos da palavra. 

Sob esse aspecto, parece evidente partir das síndromes mentais orgânicas. Psicoses exógenas agudas, 

síndromes psico-orgânicas crônicas, deficiências no desempenho cerebral, demência22 e deficiência 

mental parecem ridicularizar qualquer perspectiva dialética. No entanto, há também aqui exemplos 

que deixam uma positividade do negativo aparecer ao menos como considerável. A transformação da 

personalidade na epilepsia pode também ganhar lados positivos, se se pensa no rigor, obstinação, 

confiabilidade, apego e fervor da vida sentimental que impressiona em muitos epiléticos. Dostoiévski 

tornou algo disso visível não só em figuras específicas de seus romances23, como também mais ainda 

em sua própria vida e criação. Nele, até mesmo a circunstancialidade, assim como a viscosidade dos 

epiléticos torna-se um meio estilístico próprio. Quando sondamos outras doenças cerebrais orgânicas, 

esbarramos na paralisia de Nietzsche, cujos estados preliminares (que até hoje não podem ser 

delimitados cronologicamente com precisão) tingiram a particularidade de suas últimas obras 

(sobretudo o sobrevoo à maneira de Ícaro, antes do colapso). Por fim, mas não menos importante, sob 

essa impressão Thomas Mann exaltou na figura de Adrian Leverkühn a paralisia progressiva enquanto 

um instrumento de demonização do humano. A realidade clínica, em contrapartida, parece na maioria 

das vezes banal e desenganadora. É bom, contudo, manter-se aberto aos fenômenos limites, já que 

despontam não apenas em gênios, mas, às vezes, também em pacientes do cotidiano clínico – mas sem 

sobrevalorizá-los. É possível extrair ganhos até mesmo da deficiência mental, se pensamos, por 

exemplo na síndrome de Down: o mundo seria mais pobre, sem o calor anímico que pode ser 

vivenciado no convívio com as pessoas portadoras dessa síndrome; e nisso devemos observar, 

também, como aqui a análise não se limita ao indivíduo doente, mas inclui enquanto realidade aquilo 

que acontece no inter-humano. Trata-se aí, contudo, basicamente de exceções, de fenômenos limite em 

meio a uma abundância de doenças cerebrais orgânicas e más-formações que contrariam qualquer 

perspectiva dialética. 

Além disso, criticamente seria possível registrar que nessas “exceções” não se trataria de forma 

alguma de uma viragem do negativo em positivo [160], mas de “lados positivos” ocasionalmente 

observáveis ao lado do negativo. Mas essa objeção não procede, na medida em que aqueles aparecem 

indissociavelmente ligados ao patológico. 

A depressão endógena vale como um outro exemplo marcante do quanto os transtornos mentais 

podem escapar de uma perspectiva dialética. Sobretudo Weitbrecht (1955) salientou repetidamente o 

fato de que fases endogenamente depressivas raramente provocam uma reorientação existencial, 

apesar de toda a confrontação com culpa e frustração e nulidade da existência. Pelo contrário: apenas 

em outras poucas doenças salta tanto aos olhos uma restitutio ad integrum depois do desaparecimento 

                                                            
21 Em alemão, “Frag-würdigkeit”. Decompondo a palavra, Blankenburg evidencia que não se trata apenas da característica 

do que é questionável; questionabilidade refere-se também àquilo que merece (-würdig) ser questionado. 

22 Gadamer (1964) vê, contudo, até mesmo nas doenças psiquiátricas que acompanham a demência uma “perda humana de 

equilíbrio”, que, como toda perda de equilíbrio, deveria ser pensada “dialeticamente”. 

23 Dentre as inúmeras publicações sobre esse tema mencione-se sobretudo o caderno I do Jahrbuch für Psychologie, 

Psychotherapie und medizinische Anthropologie 14 (1966), que contém 11 trabalhos, estudos e seminários de revisão 

bibliográfica sobre a visão fenomenológica-antropológica sobre a epilepsia, com referência particular às figuras epiléticas de 

Dostoiévski (resultado de um seminário de Janz e Tellenbach [1965]), bem como Gastaut (1979), que se refere a uma linha 

de outros epiléticos geniais como Flaubert e van Gogh. 
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dos sintomas: um retorno – se quisermos, uma “recaída” - ao status quo ante escarnece de toda 

abordagem dialética. A depressão que transcorre em fases, tal como ela se apresenta frequentemente 

no cotidiano psiquiátrico, é algo extremamente a-histórico. A isso corresponde uma estrutura 

“adialética” da personalidade pré-mórbida de pessoas com depressão. Kraus (1977), seguindo 

Tellenbach (1976), interpretou a “constituição da identidade” desses pacientes como “anulação de 

estruturas existenciais dialéticas”. Essa falta de dialética na relação imediatamente expressa com o 

mundo e consigo já resulta das investigações mais antigas de Fränkel-Brunswik (1948), nas quais se 

comprovou uma intolerância à ambiguidade em depressivos. Uma tal intolerância à ambiguidade24 

deve ser vista como expressão de uma fixação muito rígida em um determinado esboço de vida 

(“includência”, segundo Tellenbach [1976]). Não será discutido aqui até que ponto a reestruturação de 

depressivos – algo, então, como uma “dialetização” da relação consigo e com o mundo – representa 

um objetivo concretizável para a terapia ou até que ponto ela representa um postulado que nos 

sobrecarrega. Todo aquele que se esforçou nessa direção sabe que a tentativa de uma restruturação 

desses pacientes no sentido de uma dialetização de sua prática vital, de sua atitude de vida, de sua 

visão de vida esbarra em resistências que se ancoram visivelmente muito fundo. O fenômeno desse 

resistir é enquanto tal interessante. Ele indica que a perspectiva dialética na psiquiatria pode 

sensibilizar não só para o dialético, como também para o não dialético no comportamento dos 

pacientes que vem ao nosso encontro. 

Com isso, passamos subitamente do dialético de uma “perspectiva” para o dialético ou não dialético de 

seu objeto. Esse é um “shift” que não deveria ser visto como imprecisão metodológica, mas que resulta 

quase necessariamente da correspondência entre noesis e noema. 

Nas depressões reativas e neuróticas as coisas são diferentes. Para elas, não vale o que foi dito. 

Enquanto expressão de crises biográficas, elas praticamente incitam a uma entrada e processos 

dialéticos. Em relação a elas – desde que não se tornem crônicas – o lema que se tornou título de livro, 

“Depressão como oportunidades de vida” (Flach 1975), pode ser totalmente legítimo. Precisamente 

ali, onde depressões, enquanto “dores de crescimento da personalidade”, mostram o hiato entre um 

não mais e um ainda não; são, portanto, expressão de “crises” em sentido estrito, com o que devemos 

entender – como referido anteriormente – agravamentos à maneira de crescendo da biografia, os quais 

deixam uma reorientação categorial aparecer como necessária25. 

Nesse contexto, coloca-se a questão de saber se ou em que medida depressões “existenciais”26 (como, 

por exemplo, a “melancolia” no sentido de Kierkegaard) poderiam ser separadas de depressões 

“neuróticas”. Até hoje ela é respondida de maneira controversa. A resposta depende, em medida nada 

desprezível, das definições subjacentes. Pode-se argumentar que se trataria, nas depressões neuróticas, de 

síndromes de deficiência (condicionadas através de mecanismos neuróticos), que poderiam ser 

explicáveis através da história de vida; depressões existenciais, por sua vez, seriam expressão não de 

conflitos insolúveis inconscientes, mas conscientes (no máximo pré-conscientes). A depressão 

                                                            
24 O conceito de (in)tolerância à ambiguidade foi abordado por uma série de outros pesquisadores (O’Connor [1952], Davids 

[1955, 1963], Barron [1969]) e desenvolvido com resultados em parte divergentes. O que falta é uma visão sobre a estrutura 

polar do campo entre intolerância à ambiguidade e entrega à ambiguidade (ambivalência), com o qual temos que lidar na 

psiquiatria (Blankenburg, 1980). 

25 Aqui o autor insere um hífen inusual na palavra, de modo a evidenciar uma camada de sentido menos aparente: not-

wendig, isso é, aquilo que se dobra à necessidade, à urgência. 

26 Remeta-se à literatura, em grande parte mais antiga, sobre o problema da “depressão existencial”. 
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existencial não brotaria necessariamente de uma falta, mas antes de uma abundância (Überfluss) de 

saúde psíquica, até mesmo aversão (Überdruss) à saúde psíquica27. No entanto, tais diferenciações per 

definitionem parecem bastante teóricas e quase não se pode sustentá-las diante daquilo que nos vem ao 

encontro na práxis psiquiátrica e também fora, na vida. Elas pressupõem uma divisibilidade fundamental 

entre natureza e história. Desenvolvimentos neuróticos poderiam ser interpretados “biograficamente” 

como comprometimento da “historicidade” apenas na medida em que neles processos naturais 

(“mecanismos”) se sedimentariam de processos biográficos, ao passo que crises existenciais mostrariam 

antes uma compressão ou potencialização do histórico no curso de vida humano. 

Uma tal separação entre “transtorno mental” e “crise existencial” continua a existir, mas 

aprioristicamente. A experiência médica cotidiana quase não a tem em conta. Além disso, seu 

pressuposto teórico – uma dicotomia estrita entre natureza e história – é contestável. Ela não considera 

que cada acontecimento natural, por exemplo, cada tornar-se doente [162], pode ser visto na existência 

humana também como um acontecimento histórico; pelo menos, ele possui uma importância história, 

desde que se estabeleça a existência humana de modo geral como histórica. 

Nessa controvérsia, nós lidamos com diferentes concepções básicas e é incerto o quanto elas podem 

ser empiricamente verificadas ou falsificadas. Escolheremos natureza ou história enquanto base da 

nossa perspectiva? Pensaremos de modo causal-genético ou em categorias da historicidade? Essa 

escolha também decidirá afinal sobre onde estabeleceremos o limite para o alcance de uma perspectiva 

dialética. No campo de tal escolha fundamental, o valor de verdade de axiomas subjacentes não deve 

ser visto de modo independente de sua fecundidade – até que ponto se consegue, com sua ajuda, tornar 

algo visível e, no final, também, fazer algo “melhor”? – quer dizer, não deve ser visto 

independentemente de seu valor terapêutico. Finalmente, nossa atitude quanto a essas alternativas 

também diz algo sobre nós mesmos – diz, para falar com Fichte, “que tipo de pessoa alguém é”. 

O problema das possibilidades de interpretação e elaboração dialética ou “existencial”, bem como de 

seus limites, diz respeito não só à depressão neurótica, mas aos desenvolvimentos neuróticos como um 

todo. Isso se deixa ilustrar particularmente bem a partir da angústia livremente flutuante (não 

vinculada à realidade): alguns autores (como Ringel28, entre outros) defendem, por exemplo, a 

concepção de que a angústia, tal como Rilke a trata em muitas variações de sua poesia, não é, de modo 

algum, angústia “existencial”, mas – sob o pano de fundo de um vínculo conflituoso com a mãe – 

sintoma típico de uma neurose de angústia clássica. A isso se contrapõe a interpretação que o próprio 

Rilke deu dessa angústia. Pense-se em poemas como “A grande noite” ou o fragmento interpretado por 

Heidegger29 “Como a natureza deixa os seres”, nas “Elegias de Duíno” ou “Sonetos a Orfeu”; ainda, 

na correspondência entre Rilke e V. v. Gebsattel, que evidencia, por um lado, que Rilke percebeu 

muito bem o patológico, vale dizer, neurótico, sua sintomática de angústia; por outro, contudo, 

aferrou-se ao mesmo tempo no seu significado para sua criatividade – quer dizer, no seu significado 

dialético-existencial e, quer dizer, ao mesmo tempo, na sua função de tornar acessível a si e ao mundo. 

As angústias de separação e abandono que persistem desde a primeira infância ou são reativadas 

podem ser interpretadas e também elaboradas tanto de modo neurótico-psico(pato)lógico quanto 

existencialmente – não dialética e dialeticamente. [163] Isso porque separação e abandono são 

                                                            
27 O autor emprega palavras que ressoam uma na outra: Überfluss e Überdruss, respectivamente. 

28 Programa de rádio sobre o 100o aniversário de R. M. Rilke. 

29 Em: Holzwege (Caminhos de floresta). Frankfurt a.M., Klostermann 1950, p. 248-295. 
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circunstâncias fundamentais da nossa existência, que de modo geral não foram de fato superadas por 

aquele que não é por elas assombrado, mas apenas melhor compensadas ou encobertas. Angústia 

neurótica e angústia existencial não excluem uma a outra. Elas podem se penetrar mutuamente. Nesse 

caso, não se trata apenas de uma diferença na perspectiva. Há também uma diferença na coisa. A 

própria coisa, afinal – aqui: a angústia – não independe do modo como a compreendemos e com ela 

nos relacionamos. Aspectos diferentes indicam diferentes estilos de relação. Isso não significa que a 

interpretação estaria totalmente sujeita ao arbítrio. Formas diferentes da angústia evocam maneiras 

diferentes de interpretação e relação: mais dialética ou mais não dialética. A complexa estrutura das 

relações entre maneira de acesso, de observação, de relação e de domínio em relação a uma “coisa” e a 

“própria coisa” podem ser aqui particularmente bem estudadas. 

Se atribuímos, em princípio, às neuroses um efeito que exclusivamente paralisa a criatividade, como, 

por exemplo, Kubie (1966), ou se reconhecemos em uma neurose elementos que provocam a 

criatividade30, como foi defendido sobretudo na escola de C. G. Jung, mas também foi e é defendido 

por outros (Benedetti 1975), isso também se relaciona com a atitude quanto a esse complexo de 

questões. Isso ainda não está resolvido. Veremos que essa questão se coloca também de forma 

potenciada quanto às psicoses esquizofrênicas. A resposta depende essencialmente do que designamos 

como “neurótico” ou “psicótico”: uma determinada invasão da estrutura da existência ou somente a 

sintomática que daí cresce (seja esta então compreendida como uma forma patológica determinada de 

defesa ou como expressão de uma mera deficiência). 

Em um estudo sobre “Histeria na visão antropológica” (Blankenburg 1974/1980), tentou-se tornar 

fértil para uma compreensão biográfica de neuroses histéricas a perspectiva dialética a que aqui nos 

referimos. As consequências dessa abordagem não se esgotam no teórico; elas se estendem, antes, até 

a prática psicoterapêutica31. A perspectiva dialética colabora com o terapeuta para uma identificação 

parcial com aquilo que resulta em um desenvolvimento neurótico. Ela pergunta “contra o que” (contra 

qual unilateralidade totalmente diferente) pode ter se dirigido originalmente aquilo que, no final, 

aparece enrijecido na sintomática neurótica. Os modos de comportamento histéricos [164] não são 

então demarcados simplesmente como “comportamento desviante” de um comportamento 

supostamente “normal”; também não são compreendidos apenas como “mecanismos de defesa”; mas 

como um contramovimento, com o qual afinal se pode simpatizar, contra uma constituição 

completamente contraposta do ser, para a qual atinamos quando temos diante de nós em sua forma 

caricatural aquele positivo do qual, geralmente, o comportamento histérico é apartado. A 

representação de papéis do histérico apresenta-se então como “contra-ataque” contra uma concepção 

de vida orientada excessivamente por autenticidade, identidade do ser, “constituição de identidade”, 

semelhante àquela que Kraus (1977), na trilha de Tellenbach (1976), elaborou para o Typus 

melancholicus. Certamente, isso necessitaria ainda de verificação e diferenciação críticas, pois existe 

apenas uma polaridade parcial, não contínua, entre estrutura melancólica e histérica. Nesse contexto, a 

procura de modo geral por uma positividade no negativo (quer dizer, no que prejudica 

patologicamente) é decisiva. Uma tal modulação do compreender possibilita um se-sentir-acolhido 

mais profundo do paciente, que de regra já se identifica num certo sentido com seu “desvio”. Com 

isso, essa abordagem possibilita, ao mesmo tempo, um vínculo de trabalho mais confiável, ao dar para 

                                                            
30 Não podemos tratar aqui da vasta literatura sobre o problema da criatividade. 

31 Cf. também Petrilowitsch (1970); Thiemann e Zahn (1973); Baum (1978). A compreensão desses autores sobre dialética 

não é, contudo, idêntica à que defendemos aqui. 
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o paciente aquele sentimento de ser aceito, com base no qual ele é mais capaz de se questionar e se 

permitir novas possibilidades de autorrealização, sem precisar temer uma perda de si. 

No fundo, essa tarefa se coloca não de outra maneira, mas de forma acentuada, também em relação aos 

pacientes esquizofrênicos. Sem identificação parcial, sem a pergunta “contra o que” se dirige, afinal, 

aquilo que experienciamos, na relação com o doente, como um outro estar-no-mundo  – isto é, sem a 

pergunta sobre a positividade do negativo –, praticamente não achamos um acesso adequado a ele. 

Esse acesso é mais difícil do que com outros pacientes. Ele é significativamente facilitado através de 

uma abordagem dialética. Esta nos leva a que primeiro questionemos não apenas o doente, mas, 

através dele, ao mesmo tempo, a nós mesmos. Não enquanto atitude, mas, na medida em isso nos é 

possível, de tal maneira que, através dele, nós nos deixamos colocar em movimento a respeito dos 

pressupostos, a respeito do que é fundamentalmente óbvio em nossa existência. Se o paciente nota 

isso, então, não raramente, pode-se construir uma outra forma de vínculo de trabalho terapêutico, 

diferente da que é possível apenas com a boa vontade do terapeuta. Esse vínculo carrega, contudo, um 

caráter bilateral diferente [165] do vínculo com pacientes neuróticos. Ele se enraíza mais 

profundamente, mas, ao mesmo tempo, é significativamente mais frágil. Ele exige do terapeuta um 

maior empenho, frequentemente maior do que ele é capaz (Benedetti, 1975; Müller, 1976). 

O que tentamos trazer para diante de nós com a ajuda da abordagem dialética é aquilo que é “dado” ao 

paciente. Trata-se de ter isso presente, para, partindo daí, ganhar uma melhor compreensão das 

tentativas de lidar com a realidade mais ou menos malsucedidas que percebemos em seu 

comportamento. Não podemos ser justos com o doente se não avaliamos corretamente o tamanho da 

tarefa que se coloca para ele (por exemplo, a integração de tendências altamente contraditórias)32. 

Desse ponto de vista, especialmente a “fraqueza do eu”33 de pacientes esquizofrênicos precisa de uma 

análise mais diferenciada. Ela não deve ser colocada como grandeza absoluta, mas como grandeza 

relativa a cada tarefa a ser resolvida. Esta é, nos esquizofrênicos tardios, frequentemente mais 

complexa e difícil do que aquela diante da qual se veem outras pessoas. Quando a organização do eu 

(a força de integração de uma existência humana) não está à sua altura, isso não depende 

exclusivamente de uma fraqueza do eu preestabelecida (por exemplo, geneticamente determinada), 

mas pode derivar também da “força explosiva” do que é dado a alguém (Aufgegebenen), isto é, da 

divergência de numerosos momentos da situação interna e externa de um paciente (isto é, daquilo que 

é exigido dele e daquilo que ele exige de si). 

Se podemos nos perguntar, quanto a depressivos endógenos, sobre a possibilidade de o verdadeiro mal 

neles ser uma insuficiência de estruturação dialética de sua relação com o mundo e consigo, então 

impõe-se a pergunta contrária quanto à maior parte dos pacientes esquizofrênicos34. A investigação do 

                                                            
32 Até agora não foi possível separar qualitativamente formas de cisão interna, tendência à ambivalência e ambitendência em 

pessoas que depois se tornarão esquizofrênicas daquelas que também podem ser observadas em pessoas que não se tornarão 

esquizofrênicas. Cf. sobre esse complexo de perguntas Bleuler (1972), Garmezt (1978). 

33 Remeta-se aqui ao conceito de egopatia da pesquisa americana sobre esquizofrenia. 

34 Quanto à distinção entre um excesso ou uma falta de estruturação dialética pode-se invocar Gabel (1967). Ele falou, 

contudo, sobre uma falta em relação à esquizofrenia, o que também parece consistente com o delírio sistematizado e a 

tendência observável em esquizofrênicos a “alternativas rígidas” (Binswanger, 1957), mas não com a dinâmica em fase 

inicial. Quanto a ela, é legítima a hipótese de que  justamente uma sensibilidade especial quanto a estruturas dialéticas leva a 

uma desdialetização contrarregulatória da referência a si e ao mundo. 
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alcance da perspectiva dialética na psicopatologia leva também aqui à pergunta pela estruturação 

dialética do objeto dessa perspectiva. 

Existe algo como um excesso de estruturação dialética na existência humana (de início, 

independentemente da pergunta quanto àquela ser vista mais sob aspectos biológicos ou biográficos), um 

excesso que, em uma manifestação acentuada, cedo ou tarde resulta em uma psicose esquizofrênica, e, 

em manifestação mais modesta, talvez deixe abertas outras alternativas? Devemos reconhecer que não 

dispomos ainda dos métodos adequados para [166] poder responder essa pergunta de modo conclusivo. 

Mas há não poucas experiências que falam a favor dessa suposição. Ela não é nova. 

A tentativa de compreender dialeticamente “insanidade” (Wahnsinn), “loucura” (Verrücktheit), 

“doenças do espírito” (aquilo que hoje chamamos de “esquizofrenia”) remonta ao mais antigo costume 

da humanidade. Sem tratar das tradições oriental e grega, lembremos apenas de uma antiga saga celta 

(Rodenberg, 1857): dizia-se que, nas montanhas de Wales, naquela altura onde se sobe para Snowdon, 

havia uma grande pedra negra com o nome “Arddu”. Quando duas pessoas dormiram certa noite sobre 

ela  – assim diz o costume –, no romper do dia, logo que o primeiro raio do sol matinal caiu sobre a 

pedra, não se podia prever qual dos dois foi atingido pela loucura. A partir daí seria possível traçar 

uma linha até aquela frase de J. Joyce sobre seu Ulisses: “Tanto faz, foi terrivelmente ousado esse 

livro. Uma folha transparente o separa da loucura” (Gilbert, 1960). Na mesma direção apontam as 

interpretações (retomando as tradições gregas) de Hölderlin da psicose que se aproximava (como o 

avesso de sua missão poética). 

Também no cotidiano clínico nós encontramos, não raramente, pacientes que compreendem sua 

psicose dessa ou de maneira semelhante. Eles se sentem destacados (em relação à existência média 

burguesa) através dela: “Ascender do eu convencional para a busca esquizofrênica por um eu ‘mais 

autêntico’ é vivenciado de modo ambíguo” (Bleuler, 1972, p. 619). Querer ver aqui apenas a 

realização psicótica de um desejo não seria suficiente. Fala contra isso a impressão que se pode obter 

na relação imediata com esquizofrênicos. Parece antes mais provável que haja, em muitas psicoses, 

um núcleo que se subtrai às categorias de deficiência. A partir daí, tem-se outra visão sobre algo do 

que se conhece por “delírio de grandeza” e “ausência de crítica da doença”. É, contudo, extremamente 

raro que uma psicose libere a criatividade remanescente, por assim dizer, guie para uma saúde nova 

“superior”. Na literatura mais antiga, podemos remeter ao caso clínico de Schwab (1919). Mas a 

raridade de tais ocorrências faz parecer leviano enaltecer a psicose esquizofrênica como “viagem para 

outra terra”, para não dizer quase como um tipo de remédio para nossa sociedade congelada em 

estratégias de adaptação, tal como fez Laing (1969). Ainda não foi comprovado que se possa provocar, 

mais do que em casos específicos controversos, uma tal guinada através da psicoterapia ou 

socioterapia [167]. Quando ocorre, trata-se de um acontecimento tocante. 

Não obstante, nós nos deparamos, também no exemplo da esquizofrenia, com o problema das relações 

entre criatividade e transtornos psíquicos. Sobre isso há uma ampla bibliografia. As opiniões são 

divididas. Deve-se ter em conta, ao responder essa pergunta (isso já foi enfatizado), o que em cada 

caso designamos como “psicose”: a invasão de uma estrutura de existência juntamente com a 

confrontação com um totalmente outro, paradoxal (no sentido de uma situação-limite), ou somente o 

resultado dessa invasão na forma de determinadas informações de defesa, mecanismos, bloqueios, 

formações substitutivas (por exemplo, sistemas de delírio) ou simplesmente deficiência. A partir disso, 

podem ser em parte explicados os diferentes posicionamentos. 
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Benedetti (1975, p. 84) formula que “a contraditoriedade da existência, na qual se despedaça o eu 

esquizofrênico fraco, não é em si um momento patológico, mas apenas um momento impactante”; 

também que “não a doença em si, mas o sofrimento que resulta do vivenciar da doença” poderia 

aumentar a criatividade, por exemplo, a mensagem de um escritor. No entanto, permanece 

questionável se uma “contraditoriedade da existência” já não tem ela mesma, em grande medida, algo 

a ver com a esquizofrenia; quer dizer, se essa “contraditoriedade” pode assumir qualquer grau, sem 

que uma pessoa corra o risco de adoecer esquizofrenicamente; além disso, se “o sofrimento, que 

resulta do vivenciar da doença”, pode ser tão claramente diferenciado desta última, como seria de 

esperar a partir dessa formulação. 

As relações da perspectiva dialética com a esquizofrenia não se esgotam no fato de que se pergunta, 

aqui como em outras doenças, pela positividade possível do negativo. As transformações da vida 

anímica que nós designamos como “esquizofrênicas” mostram elas mesmas algo dialético, desde que 

as entendamos como “sim e não”, a abertura e, ao mesmo tempo, a sensibilidade para aquele “é e não 

é”, para todo o questionamento da sentença da contradição. Não por acaso, Beuler (1972) ressaltou 

que a ambivalência é um transtorno fundamental muito característico da esquizofrenia, mesmo que 

não seja precisamente delimitado e nem mesmo possa ser. 

Também pertencem a esse contexto a sensibilidade e a sensitividade de esquizofrênicos em relação a 

situações double-bind. De fato, ainda não foi comprovado se situações double-bind ocorrem 

significativamente mais nas famílias de esquizofrênicos do que naquelas [168] de saudáveis e 

neuróticos. Seu significado patogênico é controverso35. Contudo, pode-se comprovar satisfatoriamente 

através da experiência clínica que as situações double-bind desempenham um papel especial em 

muitos esquizofrênicos e que estes mostram uma sensibilidade particular em relação a elas. No 

entanto, a observação de que, para eles, parece existir tanto uma afinidade quanto uma vulnerabilidade 

específicas levanta problemas significativos. Não podemos aqui investigar os problemas associados a 

isso. Esta tarefa será reservada para um trabalho separado. Contudo, não se pode deixar de mencionar 

o fato interessante de que, no estudo clássico de Bateson et al. (1969), a situação double-bind é 

elucidada a partir da maneira como um mestre zen se relaciona com seus discípulos. De maneira 

notável, tanto um koan, como as instruções práticas do mestre zen são estruturados dialeticamente 

(quando aqui entendemos por “dialeticamente” apenas um ignorar propositado da “sentença da 

contradição” e da “sentença do terceiro excluído”). Isso significa que situações double-bind, como é 

enfatizado na literatura recente (Wynne 1976), evidentemente não precisam ter em todo caso 

necessariamente um efeito patogênico. Com elas se deve suscitar no zen, propositadamente, uma 

transformação de consciência não patológica. De acordo com informações de um colega japonês, 

provoca-se assim ocasionalmente psicoses. Seja aqui mencionado que o grupo de trabalho em torno de 

Watzlawick (1979) abordou de maneira mais notável o problema do efeito psicodinâmico de 

paradoxos e situações paradoxais. Na psicoterapia, o trabalho com técnicas “paradoxais” tem ganhado 

cada vez mais relevância (Palazzoli et al., 1977; Titze, 1988; Weeks, 1977). 

Material pertinente para esse complexo de perguntas foi fornecido a partir de um lado totalmente 

diferente: pela pesquisa comportamental (Ploog, 1973). De modo experimental, a sensibilidade quanto 

à “minimização alternativa” pode ser testada em animais. Os animais são postos em situações que não 

provocam claramente atenção ou afastamento, mas que são ambíguas nesse ponto; ao menos, 

                                                            
35 Cf. sobre o que segue o panorama de Angermeyer (1978) bem como Wynne (1976) sobre os desenvolvimentos recentes do 

conceito de double-bind. Sobre a relação criativa (umgag) com a ambiguidade, cf. Devereuz (1966) e “Seven types of 

ambiguity” de Empson (1964). 
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aproximam abertamente uma da outra possibilidades de reação alternativas. Essa “minimização 

alternativa” não pode ser igualada, contudo, a uma “dialetização” do comportamento ambiental, ou 

melhor, do sistema de estímulo e reação. No entanto, a “dialetização” da relação com o que vem ao 

encontro é uma maneira através da qual se pode realizar a “minimização alternativa”. Com todas as 

reservas quanto à transponibilidade da observação de comportamento animal para [169] o 

comportamento humano, pode-se, a partir daqui, traçar uma linha que se liga às pesquisas que têm por 

objeto a tolerância ou intolerância do ser humano à ambiguidade (veja acima). Como se sabe, há 

diferenças características naqueles que são predispostos às várias doenças psíquicas. Nesse contexto, 

deveriam ser também mencionadas as pesquisas da psicologia da Gestalt (fenômenos Kipp) e 

experiências de testes psicológicos (Testpsychologie) (interpretações negativas no teste de Rorschach). 

Nesse contexto, não espanta que, assim como há tentativas de compreender dialeticamente os 

esquizofrênicos, também tenha havido tentativas de, inversamente, desmascarar o pensamento 

dialético como um pensamento disfarçadamente esquizofrênico. Treher (1959) acreditava poder 

comprovar, com um vasto material, que Hegel – referindo-se ao fato da doença de sua irmã – teria 

sido, na verdade, um esquizofrênico. Nesse caso, provavelmente se trata de um erro de diagnóstico (cf. 

quanto a isso também Drüe, 1976). Mas, com isso, o problema não está resolvido. De acordo com 

Heston (1966) e Garmezy (1978), encontram-se entre os parentes de esquizofrênicos, com uma 

frequência superior à média, personalidades criativas, que extrapolam de alguma maneira os 

parâmetros convencionais. Também foi ocasionalmente expressa a hipótese complementar de que os 

esquizofrênicos estariam super-representados entre os parentes de personalidades criativas. Para 

comprová-lo de modo irrefutável, seria necessário, contudo, primeiramente definir de forma mais 

precisa o que se deve entender por “criatividade”. Parece razoável supor que um acúmulo de casos de 

esquizofrenia se deixa comprovar apenas no parentesco daqueles artistas, escritores e demais criativos 

cujas obras se caracterizam pelo domínio de uma cisão particularmente profunda. Pode-se esperar 

mais esclarecimentos das investigações da psicologia do desenvolvimento sobre a ontogênese das 

operações dialéticas (Rychçak, 1976; Riegel, 1978). Também aqui, dialética enquanto método de 

pesquisa e enquanto objeto de pesquisa se relaciona de maneira estreita e ainda insuficientemente 

esclarecida. Seria o caso de se remeter à solução indicada acima, que conecta a perspectiva 

epistemológico-lógica com a psicodinâmica. 

Tudo isso mostra que nossa pergunta, “qual o alcance da perspectiva dialética na psiquiatria?”, tem 

particular pungência com relação à esquizofrenia. Afinal, trata-se aqui de se perguntar se o presente 

transtorno não tem ele mesmo algo a ver com o dialético no interior do processo antropológico; por 

exemplo, no sentido de que um momento dialético, que por si só constitui um móvel do 

desenvolvimento, rompe aqui a estrutura [170] da existência humana. No prefácio à segunda edição de 

La conscience, Ey (1969) se pronunciou a respeito: de fato, a psicose esquizofrênica teria algo a ver com 

a cisão interna, quer dizer, com o dialético da existência humana; mas de forma alguma poderia ser 

suficientemente entendida a partir disso. Algo análogo se encontra sugerido em Benedetti (1975). Não se 

pode dizer no presente algo vinculatório a esse respeito. Para tanto, não bastam nossas visões sobre o 

ambíguo na natureza humana. A despeito disso, pode-se perguntar (presumindo-se que algo de acertado 

subjaz ao entendimento antropológico do homem como um “ser de carências”36): quais são, por um lado, 

as “carências” do homem que significam simples deficiência, quais, por outro, indicam um processo 

                                                            
36 Não pensamos aqui em uma interpretação biológica da “carência”, mas, antes, em uma antropológica, do tipo que podemos 

encontrar, por exemplo, em Wyss (1973, 1976). 
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ainda não concluído de evolução do homem? Nem todas “carências” deveriam ser hipercompensáveis; 

apenas muito poucas, provavelmente, em comparação com a abundância dos impasses. 

Por mais que muitos fenômenos da esquizofrenia remetam a uma regressão – tanto filogenética, 

quanto ontogenética –, também se pode interpretar algumas observações igualmente no sentido de uma 

progressão patológica (cf. fenômenos de insegurança do instinto quanto à hipótese de 

sobredomesticação). Mesmo sem nos permitirmos mais especulações, fica claro que a questão aqui 

abordada sobre o alcance da perspectiva dialética na psiquiatria não deve ser vista de modo 

independente da questão mais geral sobre a evolução e possível metamorfose da existência humana 

como um todo. 

Na psicoterapia, sobretudo naquela de esquizofrênicos, nós seremos – queiramos ou não – 

constantemente confrontados com essa pergunta antropológica. Mesmo ali, onde nós não o fazemos de 

modo consciente, nossas respostas a tais questões moldam a maneira como nos relacionamos com 

nossos pacientes, como nos postamos diante deles, como tentamos ajudá-los. 
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